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-ESTADO DO PIAUÍ 
M ICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO ONATO 

CNPJ: Oó.772.8S9/0001-03 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS O 018./2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2019 - SRP 
Aos 18 (d=it.o) dias dom& de setembro de 2019, a Pccfüilura Municipal de São Raimundo 
Nonato - PI, CNPJ N" 06.772.859/0001-03, localizada na a Rod. Presidente Juscelino 
Kubit$Chek de Oliveira, SIN, na BR. 020. CEP n• 64770-000, ne:ste 1uo repte$enwla pot 
Carmelita de Castro Silva, prefeita municipal, CPF n• 342.329.073-00, residente e domiciliada 
na Rua Benedito Lopes, SIN, Bairro Cipó, Silo Raimundo Nonato-PI, BH DENTAL 
COMERCIAL BIRELI - EPP, CNPJ º 29.312.89610001-26, com sede à Avenida do 
B11ndeirante, nº710, loja 05, Bairro Comiteeo, CEP 30.315-382, Belo Horizonte/MO, telefone 
(31) 3245-6768, por inter:mMio de seu representante lega.l o Sr. Cristiano Henrique Rodrigu.cs 
Cu,y, brasile-iro, casado, portador do CP'F • 993.547. 723-68 e da cédula de identidade CJ MO 
6.066.360 - SSP/MG, sócio diretor, residente e domiciliado na Rua Inspetor José Aparecido, n" 
76, São Bento, municlpio de Belo Horiwntc/MG, nO<S termos da Lei nº 10520, de 17 de julho 
de 2002, l)ecn;to edem.1 nº ? . 892/201 3, Decn:to unicipal ri' 20/2017 e, ·ubsidiariau,ente, 11 

Lei n.• 8.666/1993, e su a.Iterações, e, w dem.ai normas legais aplicáveis, em face da 

c!as,sif!Clíção das propostas apreseoladas 110 Pregão para Resislro de Prcç-os n• 020l2019, 
cons(JBJlte consta do Proc,e~o n• 0SS/2019 IU:SOLVE é Registro dià' Preç,os para futura 
aquisição parcelada de consultório odonlológico para atender as necessidades da Secretaria 
Muoicipal de Saúde do muoJCípio de São Raimundo Nooato-PJ, confocme deseriçOes e 
especificações oo Anexo I Tenno Referência, conforme especificação colllltanle no tenno de 
referência (an.eico 1), obsel'Vll.da li.! cláusulas e condiçl5es abaixo e:stabelccidas, a especificaç!ío, 
o pxeço, os quantitativos e o füruOIXodor clHSSifü:,;.do IJ,à liciláÇãó sup,:acilàdà, eon:,'liluiodo-se 
esta Ata em documento vinculativo e, obrigacional ás partes, á luz da legislação que rege ao 
matéria: 

1.0 DO OBJETO 
1. 1 REGlSTRO DE PREÇOS para futura. QQulsiçllo p9.rt)(:ladã de consultório odontológico pam 
atender as nec idades da Secretaria Municipal d.e Saúde do município de Silo Raimundo 

onato-Pl. 
1.2 As quantidades constantes do Anexo l do edital silo estimativas, Dilo obrigando o Municlpio 
à conttatoçilo, 
I.3 O Municlpio poderá, por meio do etor de Comprss e Admini tração, contcalar o objeto da 
licitaçilo de dois ou mais fornecedores que detenham preços regislrndos respeitando-se a 
capacldad.e de fomccímcnu:, da detentora e obedecendo a ordem de clo.s.síf,caç!io dil!:I 
respectivas propo tas. 
1.4 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Proçoo, será de 12 (doze) meses, sendo 
contado n partir da dnllil de otlil. assinatura. 

2.0 DOPREÇO 
2-. l Os preços são fixos e equivalellles aos de mercado na data de apresentação da. proposta, 
para pag11men10 em até 30 (trinta) dia.<1, a pan.ir da data da ai;irese11taçilo da Nota Fi cal pela 
detentora, devidamente a1esta.da.. 
2.2 Os preço..~ proposta! slo considerados completll<'I e abrangem todos os tribmn<1 (11Dpostos, 
taxas, emolumentos, conlribu.í9ÕCS soda.is e para. fiscais), transportes de materiais, embalagerui, 
mão-dc-obrn e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não cspcciJ'lcada nesta Ata e no 
Edital. 

3,0 D ADMINISTRAÇÃO DA T 
3.1, A administração desta Ata de Regisll'O de Preço caberá à Secretaria Municipal de 
Administração. O (s) l'CSpon5ávcl (eis) pelo acompanhamento e fiscalizaçito da execução do, 
Ata de Registro de Preços e pelo atesto da (s) Nota ( ) Fiscal (i ) será (ão) wn funcion:í.rio 
n◊llleado por Ilia público portaria, devendo c::u.mprir as disposições contidas nos tenno da lei. 
3.2 Caberá à ecre1aria re pousável pela admioistraçllo da Ata de Registro de Preço , pot 
intennédio do Fiscal, providenciar a publicação trimestral dos preço~ registnldos, para 
orientação da Admini traçl[o Municipal, além de encaminhar cópia da publicação ao 
Departamento de Gestllo de Compras e Admini$tl'IIÇãO para que seja anexada ao respectivo 
processo. 

4.0 00 CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 Os proços 11e,gistrados poderilo . ercanoel!tdos nos seguintes casos: 
4.1.l Pelo Munícipio, quando: 
1 A detentora dcsc-urnprir as eondi9ÕCS da Atã de Registro de Preços; 
D A detentóill não n:lÍJ>i.T 3 OOl de Empenho ou ins111Jmcnto cquiwlente no pri<Zü 
cstabel,e,cido, , cm ju,_ tifioatiw ãCtitAvcl; 
m A dctent0ra der causa à rescisão admini1,t.rativa da Au; de &egis1ro de P1c,çoél; 
IV Em qualq\lel' hipótese de ineitccuçllo total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços; 
V - Os preços registrados se aprcsenU!tem supcriore aos praticados no merçado e nil:o 
houver acordo quanto à sua atualização; 
VI Por razões de inleres e público devidamente fundamen1lldo. 
4. 1.2 Pela detentora dn ata, mediante solicitação por e crito, qUllJldo: 
1 - Os pl'e(,)os registrados e apreseotanu:n inferiores a.Q ª prati.cado~ no roe:rçado, se nllo 
houver acordo quanto à sua uualizaç,llo; 
li Coinprovar a impossibilidade de executá-Ia. 
4.2 Nas hipóteses previstas n.o subitem 4.1.1 a comunicação do cancelamento de preço 
reg,istrado será publicada n.o órglo Oficial do Municipio, juntando-se o comprovante ao 
processo que deu origem ao reg:L~tro. 
4 .3 A detentom da ate. podeni solicitar o cancelamento do registro de preços através de 
requerimento a ser protocolado na Prefeitura Municipal de Silo Raimundo .ona1o - PI, de 
segunda a sexta.feira, das 08h00min às !3h30min 

4.4 Olso não e verifique fund1uncntaçào cm sua olicitaçilo a detentora s11jeitarse-á às 
saoçoos administJativas previstas nas Leis n.• 8.66Ml3 e I0.520J'02, conforme o ca o, bem 
como aquelas d' postas no Mpectrvo inslrUmento convocatório. 
4,S cancelada a ata em relação à detentora, pod.erá er convocada aquela oom clas.&ific&Çiio 
imedia.tamente sun,;equente, s,e regismido mllis de um preço, para efetuar o fornecimento, nos 
temtOIS de sua prOl)OISta. 
4.6 Ocorrendo canccl11JD.cnto do registro de preço pelo Municipio, a empresa detentora será 
oomunicadii por éOrfeSpàndêooia oom aviso de recebimento. 
4.7 No CllliO de ser i,gJJorado, incerto OII inaces ivel o endereço da detento~ a oomunicaç:iio 
será feita através do órgão Oficial do Município, considerando se cancelado o preoo registrado 
a partir da publicação. 

5.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO' 
5 .1 A detentora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subconlrata.do , se 
admitida subcontratação, o mais aJto padrão de ética duran.te- todo o proocs o de-contratação e 
de execução do objeto contratual. Pll1'll os propósito desta cláusula, definem-se as seguintes 
praticas: 
I - ''prática oonupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vamagcm oom o objetivo de influenciar a ação de crvidor público na cx.ccução de 
oon,t:rato; 
ll - ''prática fraudule11.ta": a faJsificação 011 omissão dos fa1.os, cam o objelivo de: 
influenciar o processo de execução de contrato; 
m - "pratica colusiva'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
líci,tantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 

· ando cs1abcJoc-er preQOS cm níveis anificiais e n!lo-00mpc,titivos; 
IV • "pratica -ooozcitiVll": caus3r dano ou á.ll'leáÇv causar dano, ili.reta ou indiretamente, ils 
pessoas ou ua propriedade, visando influenciac sua participação em um proces o licitatócio ou 
afetar a execuç!o do contra.to; 
V - "prática oh.<;trutiva": (i) dcstru.rr, falsificar, alterar ou ocultar provas em ill.\pcçõcs ou 
fuzer declaraçõeli falsas 805 represenllm~ do organismo financeiro multilateral, oom o objetivo 
de impedrr materialmente a apuração de alegações de. prática previ ta, deste Edital; (ii) ato, 
cuja intenção seja unped.ir materia.lmente o exen::!cio do direito de o organwno financeiro 
nrultilatl'lral promover inspeção. 
S.1.1 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mcdillll.te adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa flsica, inctusivc declarando-a iaclcgivcl, indcflllidamcntc ou por prazo dctcnnmado, 
para a outorgis de contraio$ financiados pelo oiganismo se, em qualquer momento, cons1.afllr o 
envolvimento da empresa, direlamente ou por meio de um agente, em práticas com,p~. 
fraudulentas, colusivas, coeiçitivas ou obsttutivas ao participar da licitação ou da eicecução um 
oontra10 financiado pelo orl!lllJ.ismO. 

S. 1.2 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o l.icitante vencedor, e-0mo oood~o 
para a con1ratação, deverá ooocordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, cm parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembol o, permitirá que o organi mo fioancei.ro e/oo pessoas por ele 
fonnalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
d()CumentO/ , conlaS e registrOS refacionados à licitação e à execução do contrato. 

6.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1 Além do que consta de.$ta Ata deve também se,r considerado, pan1 efeitos legais e jurídicos, 
o contido no Edital do Certame Licita1ório e seus Ancxoo. 
6.2 Fica eleito o foro da. Comarca de São Raimundo Nonato -PI, pan1 dirimir eventJJllis dúvidas 
e/ou conflitos originados pela presente Ata, com renúncia a quaisquer omros por mais 
privilegiados que possam ser. 
6.3 Os casos omissos serio re o!vidos de acordo com a Lei n. • 8.666/93, alterações posteriores 
e demais normas aplicáveis. 

São Raimundo onato-Pl, 18 de etembro de 2019. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal - PI 

Contrataote 

Paulo S6rgio de- egreiros 
Gerenciador do SRP 

BH DENTAL COMERCIAL EIRELI- EPP 
CNP.l'N" 29.312.896/0001-26 

Licitante 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


